
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEREIRO 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 30/2024 
DATA DE ELABORAÇÃO: 20/06/2024 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de reagentes hematológicos, 

para atender a população do Município de Pereiro/CE, através da Secretaria de Saúde e 

Saneamento. 

1.1 Tabela I - mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida, valores e quantidades a 

serem licitadas. 

AQUISIÇÃO DE REAGENTES HERMATOLÓGICOS, 
LOTE ÚNICO DE REAGENTES 

HERMATOLÓGICOS ESTIMATIVA 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTID 
ADE VR UNT VR TOTAL 

I 
DILUENTE 2OLT - AMA H-6021 
COM REGISTRO NA AVISA. VALIDADE 
MINIMA DE 08 MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. 

UNI) 17 R.$ 490,34 R$ 8.335,78 

2 

LYSE 500ML - AMA 11-6021 
COM REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE 
MINIMA DE 08 MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. 

UND 14 R$ 1.089,53 R$ 15.253,42 

3 
STRONG CLEANER - 100ML 
COM REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE 
MINIMA DE 08 MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. 

UND 1 R$ 265,57 R 265,57S 

VALOR TOTAL RS 23.854,77 

1.2. 0 objeto da contratação trata de itens semelhantes de agrupamentos, portanto, optou-se 

pela realização da Contratação licitação por lotes. 

1.3 Os bens objeto desta contratação são classificados como "insumos estratégicos", conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

1.4 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 

1.5 0 contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

vigência da contratação. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: A 

fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico do ETP, apêndice deste Termo de Referencia (TR). 

2.1 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024, 
conforme consta das informações básicas desse TR. 
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3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO: Diante de tudo que foi descrito no ETP e considerando a realidade local e a 

necessidade de adquirir reagentes hematológicos específicos, compatíveis com os 

equipamentos existentes no hospital municipal, foi possível constatar que a solução mais 

apropriada ao atendimento da necessidade da Secretaria de Saúde e Saneamento é a contratação 

de empresa especializada para o fornecimento de reagentes hematológicos via Inexigibilidade 

de Licitação para Fornecedor exclusivo, conforme os requisitos mínimos especificados no item 

4 deste Termo de Referência. 

3.1 Os fornecimentos serão executados conforme discriminado a seguir: 

a) A contratada deverá fornecer diretamente os reagentes, imediatamente após a formalização 

do contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e 

nas quantidades solicitadas pela secretaria. 

b) A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de 

imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação. 

c) 0 fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme solicitação da secretaria 

contratante. 

d) Os fornecimentos deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial, em 

local designado pela secretaria contratante. 

e) A qualidade dos reagentes é de inteira responsabilidade da contratada, ficando a seu encargo 

o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as especificações técnicas das normas 

sanitárias e demais normas inerentes ao processo. 

0 Caso algum item não seja entregue, ou não esteja de acordo com as especificações, ou 

apresente algum tipo de defeito, o produto não deverá ser aceito, oportunidade em que a 

empresa será notificada para corrigir as inconsistências, com os custos correndo por conta da 

empresa contratada. 

g) Os reagentes, objeto desta contratação, deverão atender as especificações técnicas exigidas 
pelas normas sanitárias, conforme legislação em vigor. 

h) No momento do recebimento, a empresa deverá aguardar conferência dos reagentes licitados 
no que diz respeito à quantidade, A. qualidade e as especificações constantes no contrato, sendo 

que eventuais trocas ou complementação de quantidades serão feitas no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, sempre em acordo com a anuência da administração municipal. 
cS 
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i) Todos os produtos deverão ser transportados conforme normas da Vigilância Sanitária e 

apresentar perfeitas condições de uso. 0 transporte dos reagentes deverá ser feito em veiculo 

fechado e devidamente adequados, exclusivamente para transporte de produtos desta natureza. 

j) O Município reserva-se o direito de recusar o recebimento de medicamentos cujas condições 

de transporte não estejam de acordo com a legislação sanitária, sejam precárias ou que 

comprometam a qualidade dos itens. 

k) Serão rejeitados no recebimento, os reagentes com validade expirada, com embalagens 

violadas, com defeito, quebrado, ou, fornecidos com especificações diferentes das constantes 

no edital e das informadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos 

definidos no edital. 

1) Os reagentes acondicionados em frascos deverão conter lacre na tampa. Não serão aceitos 

produtos com indícios de vazamento. Poderão ser aceitos frascos sem lacre na tampa, desde que 

cada frasco seja entregue em embalagem secundária individual, a qual contenha lacre 

garantindo, assim, a inviolabilidade do produto. 

m) Os reagentes deverão ser entregues contendo, em suas unidades de acondicionamento 

primárias, o ninnero do lote, a data de fabricação, a data de validade e a concentração. 

n) Todos os reagentes deverão ser ofertados, apresentados e entregues contendo rótulos e bulas 

com todas as informações, ou seja, número do lote, data de fabricação, data de validade, nome 

do responsável técnico e o número de inscrição no Conselho Regional de Farmácia, número de 

registro no Ministério da Saúde ou órgão equivalente e concentração, de acordo com a 

Legislação Sanitária e em lingua portuguesa. 

o) Os reagentes devem possuir no mínimo 08 (oito) meses de prazos de validade. 

p) Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de 

Defesa do Consumidor — Lei N° 8.078/1990. 

4- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO 

SOBRE A ADOÇÃO DE PRÁTICAS E/OU CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, 

ECONOMICAMENTE VIÁVEIS, ADOTADOS NO PROCEDIMENTO: A Secretaria de 

Saúde e Saneamento do Município de Pereiro/CE ao adquirir os reagentes hematológicos deve 

estabelecer requisitos que garantam a qualidade, segurança e eficácia dos itens, visando atender 

as necessidades de saúde da população. Os requisitos incluem: 

a) A contratada deverá executar o objeto no prazo, em remessa parcelada, dentro da 

padronização seguida pelos órgãos e conforme especificações técnicas estabelecidas no Termo 
Centro Administrativo José Estevam da Silva 

Rua Marta Silveira Maciel, no 04, Centro„Pereiro/CE 
CGC.: 07.570.518/0001-00 - CGF.: 06.920.250-8 

'GO 



• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEREIRO 
de Referência e requisitos de desempenho, quando da solicitação da contratante, conforme 

estabelecido em Ordem de Compra. 

b) A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade 

pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como fretes, 

impostos, seguros, encargos previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos itens e deverão ser 

apresentados os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município. 

d) A contratada deverá ainda arcar, As suas expensas, com todos os custos diretos e indiretos 

relativos à contratação, tais como, transporte, multas, encargos, alimentação, estadia, 

combustível e outros, os quais deverão ser considerados para efeito da formulação da proposta 

de preços apresentada no certame. 

e) A proposta da contratada deverá ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação 

do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento. 

0 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

g) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

h) A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

i) Sera exigida a apresentação dos documentos de habilitação. 

j) Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 

momento posterior ao julgamento das propostas. 

k) A empresa devera atender a regulamentos, com os respectivos registros e comprovações 

oficiais. 

1) A contratação sera por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos na 

forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

m) A contratada devera apresentar registro e regularidade junto aos órgãos competentes, 

comprovando a habilitação para o fornecimento dos reagentes. 

n) As empresas deverão, quando for o caso, apresentar material constituído e embalado com 

critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei n.° 6.938, de 31 de agosto de 1981 que 

dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e regulamentos, com os 

respectivos registros e comprovações oficiais, além de atentar para as exigências da Lei n.° 

lç 
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12.305, de 2 de agosto de 2010, que dispõe sobre a Política de Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), Leis Estaduais e Leis Municipais, quando for o caso, no que couber. 

o) No caso de exercício de atividade de fabricação, importação ou distribuição de materiais de 

uso em saúde, o licitante deverá anexar, juntamente com a proposta, a autorização para 

funcionamento, expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária, do Ministério da 

Saúde (ANVISA), do fabricante ou importador. 

p) No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições 

de higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, fisicos e 

biológicos. Os itens devem estar em perfeitas condições, intactas e sem perfurações, e quando 

entregues serão submetidos a uma avaliação visual de qualidade, e também quantitativamente, 

conforme Autorização de Fornecimento e condições do Termo de Referência e seus apêndices. 

Estando fora dos padrões acima descritos, os produtos serão considerados em desconformidade 

e inviáveis de serem aceitos, todos os reagentes, bem como os procedimentos relacionados ao 

seu fornecimento deverão estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais. 

q) Os itens deverão ser fornecidos em conformidade com as orientações e normas voltacias para 

a sustentabilidade ambiental. 

4.1. Em síntese, a contratada deverá obedecer as regras estabelecidas no edital de licitação, 

termo de referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos documentos 

complementares, conforme o caso. 

4.2 - Possíveis impactos ambientais e tratamentos: Os impactos ambientais negativos 

associados à aquisição de reagentes hematológicos para atender a população do Município de 

Pereiro/CE, através da Secretaria de Saúde e Saneamento, podem estar relacionados a questões 

como o descarte inadequado de resíduos químicos, o consumo de recursos naturais na 

fabricação dos reagentes e a emissão de poluentes durante o transporte desses insumos. Além 

disso, o uso excessivo ou desperdício desses reagentes pode contribuir para impactos negativos 

no meio ambiente. 

Para mitigar esses impactos, é importante que a Secretaria de Saúde e Saneamento adote 

práticas sustentáveis e medidas de tratamento adequado, tais como: 

a) Gerenciamento de resíduos: Implementação de um plano de gerenciamento de resíduos 

químicos, incluindo o descarte adequado de reagentes vencidos ou não utilizados, conforme as 

normativas ambientais vigentes. 

b) Uso racional: Estabelecimento de protocolos para o uso racional dos reagentes 

hematológicos, evitando desperdícios e promovendo a eficiência no uso desses insumos. 
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c) Transporte consciente: Busca por alternativas de transporte que reduzam as emissões de 

poluentes, como a escolha de fornecedores locais ou a otimização das rotas de entrega. 

Ao adotar essas medidas, a Secretaria de Saúde e Saneamento pode contribuir para minimizar 

os impactos ambientais negativos associados à aquisição e utilização dos reagentes 

hematológicos, promovendo práticas mais sustentáveis e responsáveis em sua atuação. 

De maneira geral, em atendimento A. Nova Lei de Licitações n° 14.133/2021 e considerando o 

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, visando A. efetiva aplicação de critérios, ações 

ambientais e socioambientais quanto á inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos 

editais de licitações promovidos pela Administração Pública, buscou-se atribuir requisitos 

técnicos que atendam As exigências ambientais atuais, bem como o alcance de alternativas que 

apresentem um nível de qualidade aceitável. 

Como critério de sustentabilidade, a fim de evitar impactos ambientais, é dever da contratada 

observar o menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência 

para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local; maior eficiência na utilização de 

recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão 

de obra local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; uso de inovações que 

reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos 

naturais utilizados nos bens e serviços. 

5- SUBCONTRATAÇÃO: E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do 

• objeto da contratação. 

6- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da contratação dos 

artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

7- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (CONDIÇÕES DE ENTREGA): 

7.1 0 fornecimento dos reagentes, deverá atender a Secretaria de Saúde e Saneamento do 

município Pereiro/CE. 

7.2 Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo: 

7.2.1 0 fornecimento será efetuado de forma parcelada ou não, conforme necessidade, no pram 

de 20 (vinte) dias corridos a contar da expedição da ordem de compras pela secretaria 

contratante, podendo ser prorrogado caso seja solicitado antes do prazo de entrega concluído, 

desde que devidamente justificado. 
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7.3 Os reagentes, serão recusados nos seguintes casos: 

7.3.1 Possuírem qualidade fora do padrão do exigido pela secretaria contratante; 

7.3.2 Forem enviados em quantidades menores que o solicitado; 

7.4 Os reagentes, que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 

7.4.1 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por meio 

de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente 

para que sejam tomadas as providencias legais pertinentes; 

7.4.2 Sendo necessárias providências por parte do fornecedor, os prazos para pagamento sera() 

suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o à aplicação de multa sobre 

o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na lei, no ato 

convocatório e na minuta do contrato. 

7.5 0 fornecimento dos reagentes, deve ser feito por meio de documento de "Ordem de 

Compra", também disponibilizado pela contratada e sob responsabilidade do contratante, que 

deverá carimbar e assinar as mesmas. 

7.6 As contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 

de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções 

relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos reagentes, casos 

em que as contratadas deverão, As suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade 

e a procedência dos mesmos. 

7.7 As contratadas deverão emitir e encaminhar à contratante nota fiscal dos produtos 

fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, os valores unitários e totais deduzidos os 

descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome 

da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE ou órgãos requisitantes de acordo com o CNPJ 

informado na Ordem de Compras. 

7.7.1 0 pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 

contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas 
e fiscais. 

7.7.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de regularidade para corn a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa 

da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 

n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
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b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através 

de Certificado de Regularidade — CRF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943." (NR), conforme Lei 

12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

8- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 

8.1 Não sera admitida a entrega de materiais pela Contratada sem que esta esteja de posse da 

Ordem de Compra, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e devidamente 

acompanhado dos documentos fiscais (Nota Fiscal). 

8.1.1 Os materiais fornecidos devem corresponder as especificações e quantitativos constantes 

da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar. 

8.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os reagentes, objeto da licitação, serão 

os mesmos recebidos provisoriamente pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou 

comissão responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior verificação de 

especificações, da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados 

pertinentes. 

8.2.1 Quanto ao recebimento pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou comissão 

responsável, verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a 

observação especifica no Edital e anexos; 

8.2.2 Aprovando os materiais, após as verificações necessárias, o servidor ou comissão 

responsável, no prazo máximo de 10 (dez) dias Ateis, contados de sua efetiva entrega, receberá 

os reagentes, em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo circunstanciado 

de recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo nos itens necessários; 

8.2.3 Na hipótese de irregularidades em relação aos reagentes, a Administração somente os 

receberá em miter definitivo, mediante termo circunstanciado, após as correções promovidas 

pelos fornecedores e após a reverificação realizada pela Administração, por intermédio quer do 

servidor encarregado, quer da comissão responsável. 
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9- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

9.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

9.2 Ern caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediantes simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

9.4 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

9.6 Fiscalização: 

9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, artigo 117, caput); 

9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do 

presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o 

qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade 

superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte da contratada; 

9.6.3 A fiscalização sera exercida no interesse do Município de Pereiro/CE, e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus 

agentes e prepostos. 

9.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato. 

Centro Administrativo José Estevam da Silva 4/)...— af> .7.64 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE 

CGC.: 07.570.518/0001-00 - CGF.: 06.'920.250-8 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEREIRO 
9.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 100 do Anexo VI 

Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023): 

I - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato 

eventuais irregularidades ensej adoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos 

contratada; 

II- Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 

III - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

IV - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 

V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 

de acordo com o objeto do contrato e respectivas clausulas contratuais; 

VI - Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas 

correspondentes a sua prestação; 

VII - Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade 

dos materiais ou serviços fornecidos pela contratada; 

VIII - Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo (ins

penal idades aplicáveis; 

IX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem 

diretamente A. fiscalização do contrato; 

X - Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IIMR) para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços; 

XI - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas; 

XII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, 

a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a 

ciência; 

XIII - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da 

Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da 

contratada ou de seus prepostos. § 1° Em contratos de serviços com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal de contrato, adicionalmente Aquelas 

listadas no caput deste artigo: 

a) Prestar informações sobre a qualidade dos serviços; 

b) Atestar a frequência dos terceirizados. 
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XIV - Em contratos relacionados a obras e serviços de engenharia, são competências do fiscal 

de contrato, adicionalmente àquelas listadas no caput, deste artigo: 

a) Verificar eventuais incoerências, falhas e omissões nos serviços técnicos prestados pela 

contratada, desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como 

fornecer ao gestor informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 

b) Verificar e aprovar a adequação de materiais, equipamentos e serviços, quando solicitada 

pela contratada, com base na comprovação da equivalência entre os componentes, de 

conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento contratual; 

c) Exigir da contratada a apresentação do Relatório Diário de Obras — RDO, quando o contrato 

assim o previr, bem como apor ao documento as observações que julgar necessárias e eventuais 

comunicações à contratada. 

XV — A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços; 

XVI A avaliação a que se refere o item XV, poderá ser realizada diária, semanal ou 

mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir 

o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; 

XVII As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão 

ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoção das medidas que se façam necessárias; 

XVIII Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções 

contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

9.8 Gestor do Contrato (Artigo 8° do Anexo VI do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março 

de 2023): 

I - Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 

responsabilidade; 

- Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 

III - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste; 

IV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 

V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 

VI - Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 

VII - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da 

execução do contrato; 
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VIII - Solicitar A. contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado 

desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 

DC - Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, 

assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 

X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou 

acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente; 

XI - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo 

com suas competências; 

XII - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas 

fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso; 

XIII - Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço 

ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica 

de Restos a Pagar; 

XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia 

exigida nos termos do artigo 96, da Lei n2 14.133/2021; 

XV- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 

fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel 

cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do principio da eficiência; 

XVI- Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 

XVII - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a 

antecedência necessária; 

XVIII - Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração 

que repercuta no contrato; 

XIX- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros 

correlatos; 

)0C - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 

XXI - Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes A. gestão do contrato que 

não se enquadram no inciso anterior. 

9.8.1 - Nos casos de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 

caberá ao gestor, adicionalmente: 

I - Analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem 

como dos documentos comprobatórios do artigo 57, deste Decreto; 
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II - Verificar, com o auxilio do fiscal de contrato, as seguintes informações: 

a) 0 cumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a carga 

horária estabelecida em contrato, lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo, para cada 

categoria; 

b) A correta aplicação funcional dos empregados terceirizados de acordo com as atribuições 

previstas em contrato; 

c) A observância das normas concernentes ao resguardo da integridade fisica do trabalhador, 

especialmente o uso de equipamentos de proteção individual ou coletivo, se for o caso; 

d) 0 grau de satisfação em relação aos serviços prestados. 

e) manter controle de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com a 

contratada, para compensação ou para eventual pagamento mediante autorização excepcional 

da autoridade competente, observadas as regras previstas em acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho, bem como na legislação vigente e em consonância com a jurisprudência 

pertinente ao caso concreto; 

f) solicitar o credenciamento, autorização de acesso as dependências da Administração e a 

sistemas necessários à execução de suas atribuições as unidades competentes; 

g) solicitar, quando necessário, na forma do artigo 12, deste Anexo, apoio técnico no exame 

dos documentos de pagamento de mão de obra e de recolhimento de encargos sociais pela 

contratada; 

h) disponibilizar indicadores estatísticos para elaboração de estimativas para planilhamento de 

preços, tais como relatórios de ocorrências, afastamentos e profissionais ausentes. 

9.8.2. A análise e o ateste de conformidade descritos no inciso I, do § 10, do art. 70, do Anexo 

VI do Decreto 310/2023, quando referentes aos documentos comprobat6rios arrolados no art. 

57, deste Decreto, poderão ser efetivados por amostragem. 

a) Mensalmente, a amostra deverá abarcar empregados distintos a serem analisados, de modo 

que, sempre que possível, ao final do exercício, tenha sido feita a análise dos pagamentos 

referentes, ao menos, a um mês, por empregado contratado; 

b) O gestor do contrato enviará à contratada a relação dos nomes que integram a amostra 

aleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, seja providenciada a documentação a que 

se refere o caput deste artigo. 

10- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

Recebimento 
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10.1 0 objeto contratado sell recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 

140 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n°310, de 22 de março de 2023. 

10.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços 

contratados, bem como as condições especificas de execução e recebimento do objeto, deverão 

ser definidos no termo de referência, sendo que o inicio do prazo de recebimento definitivo 

contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório. 

10.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

notificação da contratada, As suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.4 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

10.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-

se A empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A. parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não sera computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

10.7 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

6.< 
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10.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez 

dias Ateis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do artigo 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

10.8.1 0 prazo de que trata o item anterior sera reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

10.9.1 0 prazo de validade; 

10.9.2 A data da emissão; 

10.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 

10.9.4 0 período respectivo de execução do contrato. 

10.9.5 0 valor a pagar; e 

10.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, quando esta não for 

possível de verificar mediante apresentação de documentação fisica ou por e-mail por parte da 

contratada; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018). 

10.13 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao Município, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
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úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

10.14.1 A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação fisica ou por 

e-mail por parte da contratada; 

10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

10.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF ou ao Município. 

11- PRAZO DE PAGAMENTO: 

11.1 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 

competente, nos termos do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 

11.2 Forma de pagamento: 

11.2.1 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.2.1.1 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.2.2 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 

estabelecidas no artigo 141 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n° 310, 

de 22 de março de 2023. 

11.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
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11.4 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO: 

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

12.1.1 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

Inexigibilidade de Licitação para Fornecedor exclusivo, para reagentes hematológicos 

específicos, compatíveis com os equipamentos existentes no hospital municipal. 

12.2 Forma de fornecimento: 

12.2.1 0 fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da 

contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada. 

13 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante 

comprovar os seguintes requisitos: 

13.1 - Habilitação jurídica: 

13.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede; 

13.1.3 - No caso de sociedade simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou (»go Equivalente, do 

domicilio sede do licitante; 

13.1.4 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais: decreto de 

autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes 

deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto 

podendo ser substituidos, preferencialmente, pela respectiva consolidação; 

13.1.5 - No caso de sociedade por ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante; 
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13.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei n° 5.764, de 1971. 

13.1.7 - Em se tratando de microempreendedor individual — MEL Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sitio www.portaldoempreendendor.gov.br.

13.1.8 - Cópia de documento oficial com FOTO e CPF, de Sócio Administrador ou do titular 

da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 

13.1.9 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

13.2 - Prova de inscrição na: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 

caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual. 

13.3 - Regularidade fiscal e trabalhista: 

13.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 

ou sede do licitante. 

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa 

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 

RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014. 

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 

13.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 

através de Certificado de Regularidade de Situação — CRS e; 

13.3.3- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943, conforme 

Lei 12.440, de 07 de julho de 2011. 

çL 
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13.4- Qualificação técnica: 

13.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 

executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme 

Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em questão, 

comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem 

como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Somente 

serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação 

do nome completo do emitente. 0 atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica 

identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações sujeitas 

conferência pelo Pregoeiro/Agente de Contratação ou quem este indicar. Conforme conta o 

objeto do termo de referência é fornecido exclusivamente. 

a) No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os itens cuja execução 

ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referencia deste edital, 

conforme o caso. 

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item 13.4.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato 

respectiva ao qual o atestado faz vinculação. 

13.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

13.4.3 0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

13.4.4 - Comprovação da Autorização de funcionamento da empresa licitante expedido pela 

Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA) — Correlatos, Especial e Distribuição 

(Comum) com relação a reagentes para os devidos lotes correspondentes. 

13.5 - Qualificação econômico—financeira: 

13.5.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica — Lei n° 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II; 

13.5.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais; 

13.5.3 - A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de 

empresas constituídas há menos de dois anos 

Centro Administrativo José Estevam da Silva
Rua Marta Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE 

CGC.: 07.570.518/0001-00 - CGF.: 06.920.250-8 



• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEREIRO 
13.5.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, 

assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

13.5.5 - E admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

13.6 - Outras exigências: 

13.6.1 - Declarações complementares: a proponente deverá declarar em documento único: 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, =CM, da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e no inciso III do artigo 5° da 

Constituição Federal; 

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 

inidõnea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 

licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de PEREIRO ou quaisquer de 

seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do artigo 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 

2021); 

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

1110 e) Está adequada A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 

f) Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 

anexos, ao passo que se submete As condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 

h) Declara que o calculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 

objetoda licitação e com os riscos atribuidos ao contratado. 
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13.6.1 - A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa 

de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornara. inabilitada. 

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

14.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ 23.854,77 (vinte e três mil, oitocentos e 

cinquenta e quatro reais e setenta e sete centavos). 

14.2 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

Contrato oriundo do processo de Inexigibilidade de Licitação para Fornecedor exclusivo tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

14.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

14.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

14.5. 0 orçamento para Processos de Inexigibilidade para fornecedor exclusivo geralmente 

envolve a obtenção de propostas comerciais ou orçamentos específicos do fornecedor detentor 

da exclusividade, nas condições do Parágrafo 4° do Artigo 23 da Lei 14.133/2.021. Nesse caso, 

o fornecedor que detém a carta de exclusividade para determinado produto ou serviço apresenta 

sua proposta com condições de pagamento, prazos de entrega e demais detalhes pertinentes 

contratação, em valores conforme, demonstrando os preços baseados em contratações de 

objetos idênticos, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, 

públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração, ou por outro meio idôneo, como contratos, extratos de contratos, atas de registro 

de preços e outros. 

15- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

15.2 A contratação sera atendida pela seguinte dotação: 

a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 
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14.14-10.302.0176.2.070 Manutenção do Bloco da Média e Alta Complexibilidade 

Ambulatorial e Hospitalar - Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS. 3.3.90.30.00 — 

Material de consumo. 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

ELABORADO POR: 

Pereiro/CE, 20 de junho de 2024 

6CEAED QJJ1ROZ AQUINO 
Maffcula n°6116 

AUXILIADO POR EQUIPE TÉCNICA DE PLANEJAMENTO: 

YCLAG‘...- Oci,v,ez cLa- uq)o-7 
YARA CAROLINE DE AQUINO 

, Matricula te' 5545 

\OW al Mai  ‘,0h 
MARIA LIMA CABRAL 

Matricula n° 1095 

_A /0 hi a'  AI h' o ,5/4.1v ?,(41 Arhilet 
ANTONIA RAINALY SARAIVA PEREIRA 

Matricula n° 6406 

APROVADO POR: 

LUIZ BEZERRA DE QUEIROZ NETO 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Sande e Saneamento 

Portaria N° 2024.02.01.01 
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Fica o agente de contratação, a proceder à abertura de procedimento administrativo de 
lnexigibilidade de licitação para Fornecimento de reagentes para a realização de exarries de 
hematologia no aparelho de análise de hematologia existente no Hospital, para os usuários do SUS 
com indicação médica, através da Secretaria de Saúde e Saneamento do Município de Pereiro/CE, 
encaminhamos a proposta de preços e a documentação da Empresa: Amamedical Soluções em 
Saúde Ltda., inscrita no CNPJ n° 32.162.496/0001-96, única detentora de exclusividade para a 
comercialização de reagentes, no Estado, conforme DECLARAÇÃO do Fabricante em anexo. 

As despesas importam no valor global das propostas de R$ 23.854,77 (vinte e três mil oitocentos e 
cinquenta e quatro reais e setenta e sete centavos), na Dotação 14.14-10.302.0176.2.070 
Manutenção do Bloco da Média e Alta Complexibilidade Ambulatorial e Hospitalar - Transferência 
Fundo a Fundo de Recursos do SUS. 3.3.90.30.00 — Material de consumo 

PEREIRO-CE, 01 DE JULHO DE 2024. 

LUIZ BEZERRA DE QUEIROZ NETO 
SECRET/4210 DE SAÚDE E SANEAMENTO 

() 
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PARECER JURÍDICO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02.07.01/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02.07.01/2024 

Ementa: Fornecimento de reagentes para a realização de exames de 
hematologia no aparelho de análise de hematologia existente no Hospital, para 
os usuários do SUS com indicação médica, através da Secretaria de Saúde e 
Saneamento do Município de Pereiro/CE. Artigo 74, I, alínea "c" e "e" da Lei 
n° 14.133/2021, combinado com art. 1°, da Lei n° 14039/2020. Parecer 
favorável com condições. 

I. DO RELATÓRIO: 

1. Trata-se na espécie de processo administrativo, protocolado no Setor de Licitações e Contratos, 
instruidos no PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02.07.01/2024 e INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 02.07.01/2024, que visa A FORNECIMENTO DE REAGENTES 
HEMATOLÓGICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO, com fulcro no Artigo 74, I, alit= 
"c" e "e" da Lei n° 14.133/2021, combinado com art. 10, da Lei n° 14039/2020. 

2. 0 processo encontra-se instruido com os seguintes documentos, dentre outros: (i) justificativa do 
ordenador de despesa, nota de reserva orçamentária, documentos e certidões negativas, minuta de 
termo de inexigibilidade e minuta do contrato. 

3. No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento requerer a contratação em 
tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta Procuradoria Jurídica para 
análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei n° 14.133/2021. 

4. Eis o relatório. Passa-se A análise jurídica. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 
,6 

5. Consigne-se que a presente análise considerará tão s9mente os aspectos estritamente jurídicos da 
questão trazida ao exame desta Procuradoria e Assessoria Jurídica, partindo-se da premissa básica de 
que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou quanto As 
possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em consideração 
as análises econômicas e sociais de sua competência. 

6. Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos atuantes junto A 
Municipalidade abrange todas as Secretarias da Prefeitura, Fundos e demais entidades a ela ligada 
quanto aos atos de Licitações e Contratos — assim como ocorre com a atividade advocaticia de maneira 
geral — se limita A análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem prejuízo de, 
eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico, que devem 
ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a 
implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito. 
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III. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 

7. E cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui 
raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna'. 

8. A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133 de 10 

de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de procedimentos: a) 
Inexigibilidade (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

9. O art. 74, caput, inciso I, e § 1°, da Lei n° 14.133/2021 estabelece o seguinte caso de inexigibilidade 
de licitação. 

"Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos; 
[...] § 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 
Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante 
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante 
ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou 
prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada 
a preferência por marca especifica. [.. 

10. Nesse sentido, assim se posiciona Juliano Heinen ensina: 

"A inexigibilidade de licitação ocorre quando está ausente pressuposto lógico 
para se perfazer o certame, ou seja, a competição é inviável. Caso exista 
viabilidade de competição, deve ser feito o certame público. A inviabilidade de 
competição deve ficar adequadamente demonstrada. 
Em outros termos, na inexigibilidade, mesmo que o poder público queira, ele 
não tem como fazer licitação, por ausência de um pressuposto lógico, ou seja, 
por estar frente a uma completa inviabilidade de competição. Já no caso de 
licitação dispensável, o Poder Público até pode, no caso concreto, fazer 
licitação, mas a lei autoriza que, por oportunidade e conveniência, contrate 
diretamente. Em verdade, é a situação fática que impõe a inexigibilidade, e não 
necessariamente o sistema jurídico que franqueia a contratação direta. A 
definição do STJ é bastante eloquente: "[...1 A pedra angular do instituto da 
inexigibilidade está, portanto, em dados particulares da realidade que 
tornem a competição inviável pela ausência de pluralidade de alternativas 
equivalentes." 
As hipóteses listadas no art. 74 apenas exemplificam casos de impossibilidade 
de competição (prevista no caput da regra em questão). Em outros termos, os 
três incisos deste dispositivo são numerus apertus. Veja que, se uma situação se 
enquadra no caput do mencionado dispositivo, é admitida a inexigibilidade do 
certame, ainda que não se relacione com o disposto nos incisos. [...1." 
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11. 0 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, apresentou estes comentários ao art. 74 da Lei n° 
14.133/2021 

"A inexigibilidade de licitação caracteriza-se pela inviabilidade de competição 
entre os ofertantes. A impossibilidade da disputa pode decorrer da existência de 
único fornecedor/prestador de serviço apto a atender ao interesse público ou da 
inexistência de variedade de opções que possam atender ã necessidade da 
Administração, o que torna a realização de um certame ineficaz. 
Durante o planejamento da futura contratação define-se o objeto, suas 
características, e identifica-se a possibilidade de competição ou não entre 
aqueles aptos a contratar, assim como analisa-se a viabilidade econômica 
(relação entre os benefícios e os recursos públicos). 0 artigo 74 da LLCA traz 
em sua essência o mesmo conceito normativo da Lei n° 8666/1993, contudo 
houve a ampliação do rol exemplificativo de hipóteses de inviabilidade- de 
competição, recepcionando o entendimento doutrinário e jurisprudencial de 
situações anteriormente enquadradas no caput do artigo 25, entre elas os 
objetos contratados por meio a credenciamento. Ademais, o artigo 74 
incorporou os regramentos contidos no artigo 13 e no inciso X do artigo 24 da 
Lei anterior." 

12. Por essas razões, tanto na hipótese de impossibilidade de se compararem bens heterogêneos 
(singularidade do objeto) — inviabilidade objetiva —, quanto na de inexistência de pluralidade de 
sujeitos em condições de serem contratados — inviabilidade subjetiva —, estará caracterizada a 
inviabilidade de competição e, por conseguinte, a inexigibilidade de licitação.. 

13. Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que compreende 
os casos de inexigibilidade e de Inexigibilidade, deverá ser instruido com os documentos a seguir: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de Inexigibilidade, deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação minima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 
do contrato deverá ser divulgadd e mantido ã disposição do público em sitio„4/
eletrônico oficial. 
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13. 0 inciso I cita o "documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo". 

14. 0 primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda, o que, 
s.m.j., no Município de Jaguaretama, pode ser equiparado A elaboração da Justificativa. Nesse ponto, 
cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da contratação, indicando a justificativa 
pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite para o atendimento da 
necessidade. 

15. Especificamente sobre a contratação com fulcro no art. 74, I, da Lei n° 14.133/2021, mostra-se 
pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento, relacionando itens como material, custos 
detalhados, equipamentos técnicos especializados, tempo de execução do serviço, elementos, de 
acordo com o objeto do contrato. 

16. In casu, o Termo de Referência e o ETP apresentados pela Unidade Gestora requisitante atende ao 
inciso I, do artigo 72, da Lei de Licitações e Contratos, bem como o que dispõe a Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 58/2022, aplicável aos Municípios. 

17. Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da estimativa de 
despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido. 

18. Em relação A disponibilidade orçamentária, consta d4 de autorização o termo de informação de 
emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer frente A despesa. 

19. Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Pública contratante 
deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto A presença dos requisitos amiúde 
enfrentados. E o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS 
REQUISITOS LEGAIS 

20. Referente A pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de que a 

futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos da lei. 

21. A verificação quanto A possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada por 
meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange aos 
processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de Inexigibilidade, deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 
[...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação minima necessária; (grifei) 
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22. 0 art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV — econômico-financeira. 

23. Nesse ponto, registre-se, por relevante, quê a habilitação jurídica deve ser limitada A comprovação 
de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o exercício da atividade que 
se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista da 
contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Véjamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa A Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto nó inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal. 

24. Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. Sao aqueles 
exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública e que se 
encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n° 14.133/2021 e encontram-se juntados ao processo em 
questão. 

25. Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para a contratação e 
realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho motivado e mantida 

disposição do público em sitio eletrônico oficial (art. 72, VIII e parágrafo único, da Lei n. 
14.133/21). 

26. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que autoriza a NI 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E tz) meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para 
instrumentalizá-la compreende o sitio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 
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27. Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela lei, 

a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do 

caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 

28. Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria interessada, bem como 

a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispõe a legislação que 

rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro 

no artigo 74, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. 

29. Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos asp'ectos legais do procedimento, ausente juizos 

de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência da decisão 

adotada. 

o parecer, S.M.J. A ciência da área consulente. 

PEREIRO- 02 DE JULHO DE 2024. 

LVES DOS SANTOS 
16.263-94 

AB/CJ - 43.427 
Assessoria Jurídica 
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AUTUAÇÃO 

Origem: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02.07.01/2024. 
Setor/Interessado: SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO. 

Nesta data, tendo em vista o Processo Administrativo da Secretaria/Setor interessado, o qual solicita 

que se proceda os atos de contratação direta necessários para a FORNECIMENTO DE 

REAGENTES HEMATOLÓGICOS, PARA ATENDER A POPULAÇÂO DO MUNICÍPIO DE 

PEREIRO/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SACJDE E SANEAMENTO, de acordo com a 

proposta apresentada e ato de inexigibilidade de Licitagao, nos termos do inciso I do Art. 74 da Lei 

14.144/2021 c/c Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023, Art. 10 da Lei Federal 14.039, de 

17 de agosto de 2020 e alterações posteriores. 

Nestes termos, AUTUO as pegas que segue, transformando no Processo nos termos seguinte: 

Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02.07.01/2024. 

PEREIRO-CE, 02 DE JULI Dr 2024. 

ERMILSON DOS 
AGENTE DE 

QUEIROZ 
TAÇÃO 
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ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  /  , QUE FAZEM 
ENTRE SI 0 MUNICÍPIO DE PEREIRO, POR INTERMÉDIO DO 
(A)   E A EMPRESA 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PEREIRO, inscrito no CNPJ N° , com sede a Rua 
Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, PEREIRO/CE, neste ato representado(a) pelo(a) 
  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n°  , de   de   de 20..., 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
 , sediado(a) na  , em   doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada por   (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo n° e em observância as disposições da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021 e dos Decretos Municipais n° 310, de 22 de março de 2023, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° , mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA —OBJETO 
1.1 0 objeto do presente instrumento é a Fornecimento de reagentes para a realização de 
exames de hematologia no aparelho de análise de hematologia existente no Hospital, para os 
usuários do SUS com indicação médica, através da Secretaria de Saúde e Saneamento do Município 
de Pereiro/CE, nos termos do Art. 74, Inciso I da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021, e alterações 
posteriores, combinado com Decreto Municipal N° 01/2024. 
1.1.1. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência do contrato por 12 (doze) meses, contado do(a) data de assinatura 
do termo de contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o município, permitida a 
negociação com o contratado. 
2.3. Fornecimento continuado são compras realizadas pela Administração Pública para a 
manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas 
que, se interrompidos, podem comprometer a continuidade de suas atividades e cuja contratação 
deva estender-se por mais de um exercício financeiro. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1 0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 
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4. CLAUSULA QUINTA — PAGAMENTO 
a. PREÇO 

0 valor total de R$    ), pela execução do objeto ora 
contratado. 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

b. FORMA DE PAGAMENTO 
0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
iii. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no artigo 75, § 4°, da Lei n° 

14.133, de 1° de abril de 2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de 
regulamentação municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática 
pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 

c. PRAZO DE PAGAMENTO 
c.1 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, nos termos do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
c.2 Forma de pagamento: 
c.2.1 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
c.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
c.2.2 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n° 310, de 22 
de março de 2023. 
c.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
c.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
c.4 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicidnado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

d. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
Recebimento 
d.1 0 objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 a 
Lei Federal n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
d.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços 
contratados, bem como as condições especificas de execução e recebimento do objeto, deverão ser 
definidos no termo de referência, sendo que o inicio do prazo de recebimento definitivo contar-se-6 
do término do prazo de recebimento provisório. 
d.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
d.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da 
contratada, As suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
d.3 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
d.4 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
d.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
d.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 
d.7 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
d.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
Citeis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
artigo 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
d.8.1 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n°14.133, de 2021. 
d.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
d.9.1 0 prazo de validade; 
d.9.2 A data da emissão; 
d.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 
d.9.4 O período respectivo de execução do contrato. 
d.9.5 0 valor a pagar; e 
d.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
d.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante. 
d.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, çonstatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Ago 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
d.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, quando esta não for 
possível de verificar mediante apresentação de docurrientação física ou por e-mail por parte da 
contratada; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do árgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018). 
d.13 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao Município, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
d.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
d.14.1 A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação física ou por e-mail 
por parte da contratada; 
d.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
d.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF 
ou ao Município. 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em _I _I_ (DD/MM/AAAA). 
6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão sofrer reajustados, mediante a 
aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as especificageie 
deste Projeto Básico. 
7.1.2. Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados 
para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando 
para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos 
decorrentes de qualquer demanda judicial. 
7.1.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo 
Município. 
7.1.4. Prestar os serviços de Assessoria Jurídica em observância à ética profissional instituída pela 
Ordem dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade quanto ao ajuizamento e 
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eventuais ações bem como acompanhamento do andamento dos processos judiciais em que for 
constituído como procurador para o fim. 
7.1.5. Prestar de Consultoria Jurídica em suas instalações durante o expediente normal e sem limite 
de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de Pereiro. 
7.1.6. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas, 
poderão ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através e-mails, ou 
correspondência durante o expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite de 
quantidade. 
7.1.7. Os atendimentos às eventuais consultas deverão serem elucidadas formalmente (por escrito) 
e devidamente assinada por profissionais devidamente, qualificados para a prestação de serviços 
jurídicos, devendo a resposta ser dada dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar da 
data e hora do seu recebimento. 
7.1.8 Na ocorrência de parecer jurídico, que deverá ser requisitado somente através do Secretário 
competente, ou da Procuradoria ou Assessoria Jurídica do Município, devendo o parecer ser 
concluído no prazo de 07 (sete) dias exceto casos excépcionais, devendo o citado instrumento ser 
devidamente assinado pelo signatário da contratada. 
7.1.9. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para 
providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil. 
7.1.10. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva 
responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência 
da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município Contratante. 
7.1.11. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com 
o que prescreve o art. 125 da Lei 14.133/21. 
7.1.12.A contratada se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e sigilo de 
informações previstas no Projeto Básico. 
7.1.13. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura 
Municipal de Pereiro/CE por eventuais autuaçÕes administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
inadimplência da CONTRATADA, com referência ás subs obrigações, não se transfere a Prefeitura 
Municipal de Pereiro/CE; 
7.1.14. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.relacionados com o objeto do CONTRATO; 
7.1.15. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
7.1.16. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação pertinente. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei no 
14.133/2021. 
8.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 
8.3. Comunicar ao(A) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 0( 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
8.4. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
8.5. Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do 
declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar 
prejuízos financeiros à Administração Pública. 
8.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações leg 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04 — Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



ESTADO DO CEARA ,encinent•.. 
 4ik 

PEREI1R.C1  
IPREFEITURA MUNTICIP.A.L. IDE 

8.7. Assegurar os recursos orçamentários.e financeiros para custear o fornecimento dos serviços. 
8.8. Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, 
através da unidade responsável pela gestão do contrato. 
8.9. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias 
prestação dos serviços. 
8.10. Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do 
servidor competente. 

CLAUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6° da LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.6. 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.7. 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
9.8. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, artigo 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
9.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do artigo 26 da LGPD deverão ser comunicados 

autoridade nacional. 

10. CLAUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A aplicação de penalidades decorrentes do não cumprimento dos prazos e condições 
avançadas neste contrato dar-se-6 em conformidade com o disposto nos artigos 90 e 165 da Lei n° 
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14.133/2021 e dos Artigos 121 a 138 do Decreto Municipal 310, de 22 de março de 2023, sendo as 
seguintes: 
I - Advertência; 
II — Multa: 
iv.1) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinte por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 128 do Decreto Municipal 
310, de 22 de março de 2023; 
iv.2) Multa moratória de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
bem ou execução de serviços, ate o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), correspondente a 
até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor corréspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 
iv.3) Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar o contrato, 
ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 
iv.4) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a 
contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, no 
que couber, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso Ill, do Artigo 129 do Decreto Municipal 
310, de 22 de março de 2023; 
iv.5) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das 
obrigações assumidas, tais como nos casos citados Inciso IV, do Artigo 129 do Decreto Municipal 
310, de 22 de março de 2023; 
iv.6) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo 
com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito 
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, calculada sobre o valor da parcela que 
eventualmente for descumprida, conforme § 50 do Artigo129 do Decreto Municipal 310, de 22 de 
março de 2023; 
iv.7) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro 
de Pregos, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, A rescisão do 
contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços nos casos estabelecidos nos casos 
citados Inciso VI, do Artigo129 do Decreto Municipal 310, de 22 de março de 2023;. 
III - Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração Municipal, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos para aqueles que incorrerem em que der causa conforme Artigo 133 do 
Decreto Municipal 310, de 22 de março de 2023. 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
a) Declarar-se-á inid6neo o ADJUDICATÁRIO que for responsável pela prática de algumas das 
infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133 e Artigo 133 
do Decreto Municipal 310, de 22 de março de 2023, sendo elas: 
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
Ill - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
V - praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013; 
VI - outras situações de natureza correlatas. 
VII 1° A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou 
de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento iaos órgãos de controle da Administração 
Pública competentes e, quando couber, à Controladoria-Geral do Município, para atuação no âmbito 
das respectivas competências. 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04 — Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 35274260 



ESTADO DO CEARA 

PnEFErrLrnA. ItJ I IPA.L DE 

IE ITZ.00 

VIII 2° A sanção aqui prevista, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Pereiro, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a contar do trânsito em julgado da decisão 
administrativa. 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 
2021 e Decreto Municipal n° 310, de 22 de marco de 2023) 
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, 57°, da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n° 310, de 22 de marco de 2023). 
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 
n° 310, de 22 de marco de 2023) 
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciâlmente (art. 156, 58°, da Lei n° 14.133, de 
2021 e Decreto Municipal n° 310, de 22 de marco de 2023). 
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n° 310, de 22 de marco de 
2023, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n°14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas -e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto 
Municipal n° 310, de 22 de marco de 2023, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmo § autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas A pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021 e 
Decreto Municipal n° 310, de 22 de marco de 2023). 
11.8 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidtmeas e Suspensas (Geis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federa 
(Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n°310, de 22 de marco de 2023). 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar 0 declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal 
n° 310, de 22 de marco de 2023. 
11.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
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outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo néle estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrera após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
12.2. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. 0 termo de rescisão, sempre que possível, sera precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal vigente deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO: XXXX.XX.XXX.XXXX.XXXX - Xxxxxxxxxxxx; 
ELEMENTO DE DESPESA: X.X.XX.XX.XX — XXXXXXXX — X.X.XX.XX.XX — X.X.XX.XX.XX; 
FONTE DE RECURSO: X.XXX.XXXX.XX (xxxxxxxxxxxxxxxx). 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sera indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decretos Municipais N° 310, de 22 de março de 2023 e 
demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 
1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelg disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021, bem como no Decreto Municipal 3101de 22 de março de 2023. 
15.2. 0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesnias condições contratuais, os acréscimos ouç)‘' 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA —GESTOR E FISCAL DO CONTRATO. 
17.1. A Gestão/Fiscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria ou quem está 
designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 14.133/21 e 
Decreto Municipal 310, de 22 de março de 2023. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO 
18.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de PEREIRO-CE, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme artigo 92, §1° da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

PEREIRO/CE, de de 202X. 

CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CNPJ/MF sob o n° 

Sr(a). 
Secretária Municipal 

CPF/MF sob n° 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF: 

2. 
CPF: 

CONTRATADA: 

EMPRESA 
CNPJ/MF sob o n° 

NOME 
Representante - CPF/MF sob n° 
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JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILDIADE, RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR E 
JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

INEXIGIBILDIADE  N° 02.07.01/2024 - PROCESSO N° 02.07.01/2024 

OBJETO: Fornecimento de reagentes para a realização de exames de hematologia no aparelho de 
análise de hematologia existente no Hospital, para os usuários do SUS com indicação médica, 
através da Secretaria de Saúde e Saneamento do Município de Pereiro/CE. 

O MUNICÍPIO DO PEREIRO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Marta 
Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro/CE - CEP 63460-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
07.570:518/0001-00, através da SECRETARIA DE SAODE E SANEAMENTO, neste ato 
representado pelo seu Ordenador de Despesas, Sr. LUIZ BEZERRA DE QUEIROZ NETO, por 
intermédio do Agente de Contratação, necessita contratar os serviços mencionados no objeto acima 
mencionado: 

1. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: 

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da legalidade, 
impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características especificas tornam-se impossíveis ou inviáveis as 
licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu 
exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de licitação. Trata-se de certame 
realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021. 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de Inexigibilidade, deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo; 
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta ° Lei; 
III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação minima necessária; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - Autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sitio eletrônico oficial. 

A situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74, I da Lei 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
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I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

No caso em questão se verifica a análise do inciso I do art. 74 da Lei 14.133/2021. lnobstante o fato 
de a presente contratação estar dentro dos preceitos estabelecidos no art. 72 da Lei 14.133/2021, o 
que justifica a contratação direta. 

2. JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA: 

Esse processo tem a finalidade a FORNECIMENTO DE REAGENTES HEMATOLÓGICOS, PARA 
ATENDER A POPULAÇÃO DO MUNICiP10 DE PEREIRO/CE. 

Justificativa pertinente à escolha da contratação do escritório AMAMEDICAL SOLUÇÕES EM 
SAUDE EIRELI de acordo com a proposta da contratada e ato de inexigibilidade de Licitação, nos 
termos do inciso I do art. 74 da Lei 14.133/2021, e alterações posteriores. 

A contratação da empresa supra é imprescindível ao atendimento da necessidade da Administração, 
pois é a única empresa autorizada a fornecer os reagentes específicos para os equipamentos 
utilizados no hospital municipal, sendo apenas estes compatíveis com os equipamentos existentes, 
garantindo a precisão e a confiabilidade dos resultados dos exames laboratoriais, tratamento 
adequado, prevenção e promoção a saúde, atendimento eficiente e melhoria na qualidade dos 
diagnósticos. 

A empresa possui um histórico comprovado de fornecimento de produtos de alta qualidade, 
compatíveis com os equipamentos do hospital municipal nos últimos exercícios, situação que pode 
ser comprovada através do processo de Inexigibilidade de Licitação: 16.08.01/2023/2023 
(https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/dispensa inexibilidade/detalhes/proc/220954/licit/38590), 
atendendo rigorosos padrões de controle de qualidade e segurança no próprio município. 

A ausência dessa contratação poderá causar paralizag4 de um serviço essencial e comprometer a 
saúde dos munícipes, usuários do sistema público de saúde. 

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos previstos na legislação, em 
especial quanto a fundamentação da contratação por em INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO, em 
conformidade com o art. 74, caput, inciso I da Lei N° 14.133/2021, passa-se a JUSTIFICAR a 
indicação em análise. 

3. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Em regra, a celebração de um contrato administrativo deve ser precedida de licitação, como 
determina o inciso XXI do caput do art. 37 da Constitui06, nos seguintes termos: 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
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lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Disciplinando uma das situações nas quais a contratação não será precedida de licitação, o caput do 
art. 74 da Lei n° 14.133/2021 estabelece o seguinte: 

Art. 74. 8 inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: I - aquisição de materiais, de equipamentos ou 
de gêneros ou contratação de serviços que s6 possam ser fornecidos 
por produtor, empresa ou rehresentante comercial exclusivos; [...] 

A respeito da inexigibilidade de licitação, Sidney Bittencourt leciona:2

Licitação inexigível 
Como preconiza a Carta Magna, a licitação pública é a ferramenta 
obrigatoriamente adotada pela Administração para oferecer 
oportunidades iguais a todos que com ela queiram contratar sempre 
cotejando propostas com o intuito de escolher a mais vantajosa ao 
interesse público. 
Logo, havendo comprovada inviabilidade dessa disputa, a licitação 
perde a sua razão de ser, advindo, como resultado lógico, as 
situações em que a competição não é exigida. Nessa contextura, a 
ineximibilidade de licitação sempre decorrerá da inviabilidade de 
competição. Essa, inclusive; é a expressa indicação do caput do art. 74 
da Nova Lei: "6 inexigível a licitação quando inviável a competição". 
Clarificando a questão, Carlós Pinto Coelho Motta assenta que, nesse 
caso, a lei concebe a tese da licitação materialmente impossível. 
Destarte, nas situações enquadra veis em inexigibilidade, o dever de 
licitar, dada a impossibilidade fática de confronto, será totalmente 
afastado. Como bem expõe Julieta Vareschini, a inviabilidade de 
competição aflora em função da ausência de pressupostos que 
autorizariam a instauração, do certame, tendo em vista a ausência 
de pluralidade de sujeitos em condições de contratar ou da 
impossibilidade de, se compararem bens heterogêneos, uma vez 
que, nesse caso, não haveria como estabelecer critérios objetivos 
de julgamento. No mesmo passo, Marcos Juruena, ao ressaltar que, 
como um bem singular não ppde ser oferecido por mais de uma pessoa, 
não haveria como viabilizar qualquer confronto. Já expendemos sobre o 
tema: "Essa inviabilidade de disputa advém da impossibilidade de 
confronto. Tal se dá porque o objeto é único ou singular, ou, ainda, 
em função da impossibiliddde jurídica de competição" 

A inexistência de uma pluralidade de indivíduos aptos a se candidatarem ao contrato pretendido pela 
Administração faz surgir a mais clássica forma de inviabilidade de competição, que no caso em tela , _,ki
encontra amparo no Artigo 74, Inciso I da Lei 14.133/2.021' 

Assim, considerando o caso especifico é patente face a exclusividade do fornecimento dos reagentes 
da empresa AMAMEDICAL soLugoEs EM SAÚDE LTDA., INSCRITA NO CNPJ N° 
32.162.496/0001-96. Preenchendo os requisitos preconizados na legislação conforme fundamento 
retromencionado, uma vez que o fornecimento só pode ser prestado por esta empresa, em virtude 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 LEST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04 — Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



ESTADO DO CEARA WW1** 

f2\
PRE EF=Ck MFRA Ë L/NTIC

IRc

IPA.. Eil 

p 

 \4,00

dela ser fornecedora exclusiva, pois os equipamentos de posse do município, apenas os reagentes 
fornecidos por a empresa supracitada, atendem. 

DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Os valores estimados foram obtidos através da PESQUISA PRÉVIA DE PREÇOS com base nos 
valores praticados pelo contratado em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por 
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) 
ano anterior à data da contratação pela Administração oy por outro meio idôneo, conforme Artigo 23 
da Lei 14.133/2.021 e Instrução Normativa 65/2021. 

Tendo em vista a contratação dos itens necessário, conforme relação abaixo, o valor da contratação 
importa uma quantia de R$ 23.854,77 (vinte e tits mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e 
setenta e sete centavos). Em atendimento ao art. 23 § 4° da lei federal 14.133/2021. 

Tabela I - mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida, valores e quantidades a serem 
licitadas. 

AQUISIÇÃO DE REAGENTES HERMATOLÓGICOS. 

REAGENTES HERMATOLÓGICOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. (WANT. VR UNT VR TOTAL 

1

DILUENTE 2OLT - AMA H-6021 
COM REGISTRO NA AVISA. VALIDADE 
MÍNIMA DE 08 MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. 

UND 17 R$ 490,34 R$ 8.335,78

2 

LYSE 500ML - AMA H-6021 
COM REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE 
MINIMA DE 08 MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. 

UND 14 R$ 1.089,53 R$ 15.253,42 

3 

STRONG CLEANER - 100ML 
COM REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE 
MINIMA DE 08 MESES A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. 

 UND 1 R$ 265,57 R$ 265,57 

VALOR TOTAL R$ 23.854,77 

Nestes termos, foi comprovado que o valor ofertado encontra-se equivalente ao que vem sendo 
praticado em outros municípios e entes públicos, levando em conta os aumentos decorrentes da 
atual situação econômica e financeira do pais, nos exatos termos do art. 23, § 4°, da Lei n° 
14.133/2021. 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL. 

Nos procedimentos administração para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021. 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
dividindo-se em: 
I - Jurídica; 
II - Técnica; 
III - Fiscal, Social e Trabalhista; 
IV — Econômico Financeira 
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Diante disso resta deixar resignado que a contratada demostrou habilmente sua habilitação jurídica, 
qualificação técnica, qualificação econômico financeira e regularidade fiscal. 

DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
COM 0 COMPROMISSO A SER ASSUMIDO. 

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no art. 16 da Lei 
Complementar n° 101/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há estimativa de 
impacto Orçamentário e Financeiro, o processo encontra-se em compatibilidade e adequado com a 
nossa Legislação Municipal, em especial com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e por fim, com a LOA - Lei OrçamentáriA anual, e assim sendo, existe previsão dos 
recursos orçamentários, para assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado 
acima, consoante da disponibilidade de dotação orçamentária para a tal finalidade. 

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencionado, correrão A conta da 
dotação orçamentária própria do Município, constante da Lei Orçamentária Anual, para o exercício 
financeiro de 2024, na seguinte classificação programática: 

14.14-10.302.0176.2.070 Manutenção do Bloco da MédiA e Alta Complexibilidade Ambulatorial e 
Hospitalar - Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS. 3.3.90.30.00 — Material de 
consumo 

7. CONCLUSÃO: 

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado, 
podendo a Administração contratá-los sem qualquer afronta A lei de regência dos certames 
licitatórios. 

PEREIRO-CE, 02 DE JUL 

ERMILSON DOS S 
AGENTE DE C 

24. 

EIROZ 
AÇÃO 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 LEST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04 — Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



PREFEITURA 1)E, 

ESTADO DO CEARA ecimani'nitcte

1\Z 4414k 

E. RAE I It CO \ f, u.e.L. 

A Assessoria Jurídica Municipal 

Senhor Assessora, 

Encaminhamos a V. Sa. o PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02.07.01/2024 cujo 
objeto é a Fornecimento de reagentes para a realização de exames de hematologia no aparelho de 
análise de hematologia existente no Hospital, para os usuários do SUS com indicação médica, 
através da Secretaria de Saúde e Saneamento do Município de Pereiro/CE, para exame e aprovação. 
Assim, submeto a presente justificativa á Assessoria Jurídica nos termos do art. 53 da Lei n. 
14.133/2021. 

PEREIRO-CE, 02 DE JULH 24. 

ERMILSON DOS S EIROZ 
AGENTE DE f TRA,AÇÃO 
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE PEREIRO, através da SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO, com sede 
Rua São Judas Tadeu, n° 314, Centro, CEP: 63.460-0001 Pereiro - Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o 
n° 11.265.959/0001-75, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Saúde e Saneamento, Sr. LUIZ BEZERRA DE QUEIROZ NETO, respectivamente nos termos do art. 
72, inciso VIII da Lei Federal N° 14.133/21 e com base no Decreto Municipal n° 310, de 22 de 
marco de 2023, AUTORIZO a continuidade no pl.ocedimento administrativo, objetivando a 
contratação via INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02.07.01/2024 para atendimento da despesa a 
seguir discriminada: 

OBJETO: FORNECIMENTO DE REAGENTES PARA A REALIZAÇÂO DE EXAMES DE 
HEMATOLOGIA NO APARELHO DE ANALISE DE HMATOLOGIA EXISTENTE NO HOSPITAL, 
PARA OS USUARIOS DO SUS COM INDICAÇÁO MEDICA, ATRAVÈS DA SECRETARIA DE 
SAÚDE E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

PESSOA JURIDICA: AMAMEDICAL SOLUÇÕES EM SAÚDE LTDA., INSCRITA NO CNPJ N° 
32.162.496/0001-96. 

VALOR OFERTADO: R$ 23.854,77 (vinte e três mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e setenta e 
sete centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14.14-10.302.0176.2.070 Manutenção do Bloco da Média e Alta 
Complexibilidade Ambulatorial e Hospitalar - Transferência Fundo a Fundo de Re'cursos do SUS. 
3.3.90.30.00 — Material de consumo 

Com base no parecer jurídico dos dados expostos e da documentação apresentada, RATIFICO a 
situação de INEXIGIBILIDADE DE LicrrAçÃo, fundamentada no Art. 74, I da Lei 14.133/2021. 

DO CONTRATO E DA PUBLICIDADE 

DO CONTRATO: Firmar contrato nos termos da Minuta de Contrato elaborado, convocando-se o 
interessado para assinatura do contrato nos prazos fixados em lei; 

DA PUBLICAÇÃO: A contratação será registrada e publicada no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) ou no Sitio Oficial quando se tratar de Município com até 20.000 habitantes, 
conforme artigo 176 da Lei 14.133/2.021 na situação de Inexigibilidade de Licitação, com amparo na 
legislação supracitada. Publique-se no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou no Sitio 
Oficial quando se tratar de Município com até 20.000 habitantes conforme artigo 176 da Lei 
14.133/2.021. 

PEREIRO(CE), 02 DE JUk.H0 DE 2024. 

LUIZ BEZERRA DE QUEIROZ NETO 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde e Saneamento 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO da Prefeitura Municipal de Pereiro, faz publicar o 
extrato resumido do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02.07.01/2024 a 
seguir: 

OBJETO: FORNECIMENTO DE REAGENTES PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES DE 
HEMATOLOGIA NO APARELHO DE ANALISE DE HEMATOLOGIA EXISTENTE NO 
HOSPITAL, PARA OS USUARIOS DO SUS COM INDICAÇÃO MÉDICA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

CONTRATADO: AMAMEDICAL SOLUÇÕES EM SAÚDE LTDA., INSCRITA NO CNPJ N° 
32.162.496/0001-96; 

VALOR GLOBAL: R$ 23.854,77 (vinte e três mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e setenta 
e sete centavos). 

FUNDAMENTO LEGAL: inciso I, do artigo 74 c/c o art. 72, da Lei n° 14.133/2021. 

PEREIRO-CE, 02 DE JULHO DE 2024. 

LUIZ BEZERRA QUEJROZ NETO 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde e Saneamento 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO - LICITAÇÃO - PUBLICAÇA0 DA HomoLogAgÂo 
ADJUDICAÇÃO - CONCORRÊNCIA POBLJCA N° 2705.01/2024 

Am 31 

PUBLICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO/CE — O ORDENADOR DE DESPESA DA S 
OBRAS E URBANISMO do MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, Sr. ROBERTO PINHEIRO DE LIMA, no uso de suas atribu 
considerando haver a Comissão de Licitação cumprindo todas as exigências do procedimento de licitação cuj 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA CONST 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NA LOCALIDADE DE CRIOULAS NO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, TUDO CONFORME P 
EM ANEXO, vem, HOMOLOGAR e ADJUDICAR o presente processo administrativo de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA 
PUBLICA N° 2705.01/2024, para que produza os efeitos legais e jurídicos. Assim, nos termos da legislação vigente, fica o presente 
processo HOMOLOGADO e ADJUDICADO em favor da Empresa: V2 ENGENHARIA E ADMINISTRAÇÃO LTDA, CNPJ N° 
13.571.230/0001-52, foi vencedora com valor global de R$ 4.167.878,36 (quatro milhões e cento e sessenta e sete mil e 
oitocentos e setenta e oito reais e trinta e seis centavos). Ao setor competente para providências cabíveis. PEREIRO/CE, 01 
DE JULHO DE 2024. ROBERTO PINHEIRO DE LIMA - ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMO. 

SiCkETARIA—MTAVICiPAL b OBTAS E URBANISMO - LICITAÇÃO - EXTRATO D6 C9NTRATO 
CONCORRÊNCIA n° 2705.01/2024 

R 6,41, WM, 

EXTRATO DO CONTRATO 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO/CE — A SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO do Município 
de PEREIRO/CE, torna público o extrato do CONTRATO N° 01.07.01/2024, resultante da CONCORRÊNCIA n° 2705.01/2024. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA CONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NA LOCALIDADE DE CRIOULAS NO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, TUDO CONFORME PROJETO 
EM ANEXO. UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
07.07.15.451.0967.1.017 - PAVIMENTAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS — CONSTRUÇÃO E REFORMAS. ELEMENTO DE 
DESPESA: 4.4.90.51.00 — Obras e Instalações. ORIGEM DOS RECURSOS: Recurso conforme MAPP N° 2593. PRAZO DE 
EXECUÇÃO: 270 (duzentos e setenta) dias. CONTRATADA: V2 ENGENHARIA E ADMINISTRAÇÃO LTDA, CNPJ N° 
13.571.230/0001-52. ASSINA PELA CONTRATADA: Luis Carlos Ribeiro do Vale. ASSINA PELO CONTRATANTE: ROBERTO 
PINHEIRO DE LIMA. VALOR GLOBAL: R$ 4.167.878,36 (quatro milhões e cento e sessenta e sete mil e oitocentos e setenta e 
oito reais e trinta e seis centavos). PEREIRO/CE -CE, 01 DE JULHO DE 2024. ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ - AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO. 

SECRETARIA MUNICiPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO - INEXIGIBILIDADE EXTRATODE PUBLICAÇÃO 
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO - PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02.07.01/2024 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO/CE — A SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO da 
Prefeitura Municipal de Pereiro, faz publicar o extrato resumido do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
02.07.01/2024 a seguir: OBJETO: FORNECIMENTO DE REAGENTES PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES DE HEMATOLOGIA 
NO APARELHO DE ANALISE DE HEMATOLOGIA EXISTENTE NO HOSPITAL, PARA OS USUARIOS DO SUS COM INDICAÇÃO 
MÉDICA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. CONTRATADO: 
AMAMEDICAL SOLUÇÕES EM SAÚDE LTDA., INSCRITA NO CNPJ N° 32.162.496/0001 -96. VALOR GLOBAL: R$ 23.854,77 
(vinte e três mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e setenta e sete centavos). FUNDAMENTO LEGAL: inciso I, do artigo 74 c/c 
o art. 72, da Lei n2 14.133/2021. PEREIRO-CE, 02 DE JULHO DE 2024. LUIZ BEZERRA DE QUEIROZ NETO - Ordenador de 
Despesas da Secretaria de Saúde e Saneamento. 

7, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO - CHAMAMENTO PUBLICO - RESULTADO DO 
JULGAMENTO DE DOCUMENTOS - CHAMAMENTO PUBLICO ike 14.06.02/2024

RESULTADO DO JULGAMENTO DE DOCUMENTOS 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO/CE - RESULTADO JULGAMENTO DE DOCUMENTOS DO 
CHAMAMENTO PUBLICO No 14.06.02/2024. Comunica aos interessados o resultado da fase de JULGAMENTO DE 
DOCUMENTOS DO CHAMAMENTO PUBLICO N° 14.06.02/2024, cujo objeto 6 o CREDENCIAMENTO, cujo objeto 6 a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS A PROCEDIMENTOS 
CIRÚRGICOS, CONSULTAS E EXAMES, VISANDO ATENDER As NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E 
SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, declarando: CREDENCIADAS: 01. POLI & SARMENTO LTDA — EPP (CDT)-
CNPJ n° 09.240.822/0001-14, e 02. TRATAR EXCELENCIA EM SERVICOS DE SAUDE E HOSPITALAR LTDA- ME(CLINICA 
TRATAR SAUDE HOSPITALAR) - CNPJ n° 39.993.726/0001-08. Tudo conforme Ata de Julgamento. Declara aberto o prazo Ç34 
recursal conforme prevê a Lei Federal n° 14.133/21. Pereiro —CE, 02 DE JULHO de 2024. ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ — 
AGENTE DE CONTRATACAO. 

Assinado eletronicamente por: Prefeitura de Pereiro -co - CPF: "*.705.180-** em 02/07/2024 16:58:17 - IP com n°: 192 168.1.105 
Autenticação em: www.pereiro.ce.gov.br/diarlooficial.php?id=1101 
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MÁRIO OFICIAL DO ESTADO I SÉRIE 3 1 ANO XVI N°123 1 FORTALEZA, 03 DE JULHO DE 2024 

ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA - AVISO DE L1CITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 
036.2024-SF - A Secretaria de Administração e Finanças de Monsenhor Tabosa - CE, através da sua Secretária, torna público que realizará as 14h30m1n, 
do dia 17 de Julho de 2024, no Endereço Eletrônico: hups://comprasm2atecnologia.com.bd, Pregão Eletrônico N° 036.2024-SF. Objeto: Contratação 
de empresa para locação de licença de uso de sistema informatizado integrado, compreendendo o módulo de contabilidade, licitação, portal da 
transparência, patrimônio, almoxarlfado, tributos, nota fiscal de serviço eletrônica e frota de veículos, junto a Secretaria de Administração e 
Finanças do Município de Monsenhor Tabosa/CE. 0 Edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos: https://compras.m2atecnologia, 
com.br/ - https://www.monsenhortabosa.ce.gov.be; https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/indexsphp/licita; Informações no endereço: Pra 
Setembro, N° 15, Centro, Monsenhor Tabosa-CE. Monsenhor Tabosa-CE, 02 de Julho de 2024. Maria Gila Franco do Nascimento 
Secretária de Administração e Finanças. 

.1.1P c0 
*** *** *** 

ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ - AVISO DE PRÉ QUALIFICAçÃo- PRÉ- QUALIFICAÇÃ ° 003/2 
SME-PQ - A Prefeitura Municipal do Carire-CE informa aos interessados sobre o Edital de PM- Qualificação N° 003/2024/SME-PQ. Pro mento 
Qualificação de Licitantes para a participação do Proccsso de Concorrância Eletrônica 003/2'024/SME-CP. Basc Legal: Lei n° 14.133/202 jcto: r 
Qualificação para Contratação de empresa para execução do projeto de reforma e ampliação da Escola Inicia Rodrigues Moreira n ç0 lidade 
de Cacimbas no município de Cariri-CE, conforme projeto anexo ao Edital. Data de Recebimento a partir de 03 de Julho de 2024. L iSfeimvp.0 
de Licitações e Contratos, localizada na Praça Elisio Aguiar, N° 141, Centro, Cariré/CE. 0 Edital na integra disponível no http://municipios.tee.ce,g1641F 
licitacoes/ e http://www.carire,ce.gov.br/ ou no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Cariré-CE, 02 de Julho de 2024. 

*** *** *** 
ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ - AVISO DE PRÉ QUALIFICAÇÃO - PRÉ- QUALIFICAÇÃO N°004/2024/ 
SME-PQ - A Prefeitura Municipal de Cariré-CE informa aos interessados sobre o Edital de Pre- Qualificação N° 004/2024/SME-PQ. Procedimento Pre-
Qualificação de Licitantes para a participação do Processo de Concorrência Eletrônica 004/2024/SME-CP. Base Legal: Lei n° 14.133/2021. Objeto: 
Pré-Qualificação para Contratação de empresa para execução de reforma e ampliação dssEscola Lucas Rodrigues de Brito, na Localidade de Alto 
dos Honirios, a serviço da Secretaria de Educação do município de Cariré-CE. Data de Recebimento a partir de 03 de Julho de 2024. Local: Setor 
de Licitações e Contratos, localizada na Praça Elisio Aguiar, N° 141, Centro, Cariré/CE. 0 Edital na integra disponivel no http://inunicipios.tee.ce.gov.br/ 
licitacoes/ e littp://www.carire.ce.gov.br/ ou no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Cariré-CE, 02 de Julho de 2024. 

*** *** *4.* 
ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ - AVISO DE PRÉ QUALIFICAÇÃO - PRÉ-QUALIFICAÇÃO N° 005/2024/ 
SMI-PQ - A Prefeitura Municipal de Carire-CE informa aos interessados sobre o Edital de rré-Qualificação N° 005/2024/SM1-PQ. Procedimento Pre-
Qualificação de Licitantes para a participação do Processo de Concorrência Eletrônica N° 008/2024/SM1-CP. Base Legal: Lei n° 14.133/2021. Objeto: Pré-
Qualificação para Contratação de empresa para execução do projeto de construção de paisagens molhadas no Município de Cariré-CE, conforme 
projeto Anexo ao Edital. Data de Recebimento a partir de 03 de Julho de 2024. Local: Setor de Licitações e Contratos, localizada na Praga Elisio Aguiar, 
N" 141, Centro, Cariré/CE. 0 Edital na integra disponível nobttp://inunicipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e bttp://www.carire.ce.gov.br/ ou no Portal Nacional 
de Contratações Públicas - PNCP. Cariré-CE, 02 de Julho de 2024. 

*** *4.* *** 

ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARJRÉ- AVISO DE PRÉ QUALIFICAÇÃO -PRÉ- QUALIFICAÇÃO N° 005/2024/ 
SME-PQ - A Prefeitura Municipal de Carire-CE informa aos interessados sobre o Edital de Pre- Qualificação 005/2024/SIsa-PQ. Procedimento Pré-
Qualificação de Licitantes para a participação do Processo de Concorrência Eletrônica N° 005/2024/SME-CP. Base Legal: Lei n° 14.133/2021. Objeto: Pré-
Qualificação para Contratação de empress para execução do projeto reforma e ampliação da Escola Em Tempo Integral Raimundo Dico Monteiro 
na localidade de Daniel no Município de Carirk-CE, conforme projeto anexo ao Edital. Data de Recebimento a partir de 03 de Julho de 2024. Local: 
Setor de Licitações e Contratos, localizada na Praça Elisio Aguiar, N° 141, Centro, Cariré/CE. 0 Edital na integra disponível no http://municipios.tee.cevv, 
br/licitacoes/ e http://www.carire.ce.gov.br/ ou no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Cariré-CE, 02 de Julho de 2024. 

*** *** *** 

ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024/SMT-PE 
- 0(A) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Carire, torna público para conhecimento dos interessados, que se =contra Aberta, para Cadastramento de 
Propostas de Pregos, a Licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico que sera realizada no dia 16 de Julho de 2024 is 09h30min (horário de Brasilia) em 
Plataforma Digital conforme especificado no Edital 002/2024/SMI-PE com o seguinte objeto: Contratação de empresa para fornecimento de braços 
de luminária para iluminação pública e caixas coletoras de lixo para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento 
Urbano do municipio de Cariré-CE, conforme especificações no Edital. 0 qual encontra-se na integra na Sede da Comissão de Pregões, localizada a Praga 
Elisio Aguiar, IT 141, Centro, Cariré/CE, Fone: (88) 3646 1133, no horário de atendimento ao público de 08h as 12h e também nos Sites: http://municipios 
tce.ce.zov.billicitacoes/. http://www.carire.ce.govbr/ ou no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, Cariré-CE, 02 de Julho de 2024. Arnobio 
de Azevedo Pereira - Pregoeiro(a). 

*** *** *** 
ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÉ - AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2024/ 
SMS-CP - 0 Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carire, toma público para conhecimento dos' interessados, que se encontra Aberta, para Cadastramento 
de Propostas de Pregos, a Licitação na Modalidade de Concorrência Pública que será realizada no dia 18 de Julho de 2024 is 09h30min (horário de 
Brasilia) em Plataforma Digital conforme especificado no Edital N° 001/2024/SMS-CP corn o seguinte objeto: Contratação de empresa para execução 
do projeto de construção de academia de saúde de 450 ni2 na localidade de Alto dos Honórios no município de Cariré-CE, conforme projeto anexo 
ao edital, conforme especificações no Edital. 0 qual encontra-se na Integra no Setor de Licitação e Contratos, localizada a Praga Elisio Aguiar, 
N° 141, Centro, Cariré/CE, Fone: (88)36461133, no horário de atendimento ao público de 0811 as 12h e também nos Sites: http://municipios.tce.ce.gov, 
br/licitacoes/, http://www.carire.ce.gov.br/ ou no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP. Cariré-CE, 03 de Julho de 2024. Arnibio de Azevedo 
Pereira - Pregoeiro. 
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*** *0* *** 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pereiro - Extrato de Inexibilidade de Licitação. A Secretaria de Saúde e Saneamento da Prefeitura 
Municipal de Pereiro, faz publicar o extrato resumido do Processo de lnexigibilidade de Licitação N°02.07.01/2024 a seguir: Objeto: fornecimento de 
reagentes para a realização de exames de hematologia no aparelho de análise de hematologia existente no hospital, para os usuários do sus com indicação 
médica, através da Secretaria de Saúde e Saneamento do Município de Pereiro/CE. Contratado: Amamedical Soluções em Saúde LTDA., Inscrita no CNPJ 
Isr 32.162.496/0001-96. Valor Global: R$ 23.854,77 (vinte e três mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e setenta e sete centavos). Fundamento Legal: 
inciso I, do artigo 74 c/c o art. 72, da Lei no 14.133/2021. Pereiro - CE, 02 de Julho de 2024. Luiz Bezerra de Queiroz Neto - Ordenador de Despesas 
da Secretaria de Saúde e Saneamento. 

*0* *0* *** 
ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMBA - AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 05.004/2024-PE. A Prefeitura 
Municipal do Guaniba-CE, por meio do secretario de Educação c Desporto, toma público que se encontra a disposição dos interessados o EDITAL DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 05.004/2024-PE / ID n* 90005, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER 
A DEMANDAS DO CET PRO INFÂNCIA E DO PROGRAMA ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE GUATUBA/CE. Esta licitação esta sujeita as disposições da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 0 Edital poderá ser obtido no site do Compras Gov através dos endereços eletrônicos: http://www.comprasgov.com.br https:// 
www.guaiaba.ce.gov.bril ou https://licitacoes.tce.ce.gov.br/. O recebimento das propostas através tlo site do Compras Gov dar-se-á ate is 08h59min do dia 
16/07/2024. Abertura das Propostas: 16/07/2024 as 09h0Omin. Inicio da Disputa de Lances is 09h00min dia 16/07/2024 (horário de Brasilia). Solicitações 
de esclarecimento acerca do edital deverão ser enviadas ao endereço eletrônico de e-mail: licitacao@guaiuba.ce.gov.br. Jose Mailton Araüjo Nocrato - 
Secretario Municipal de Educação e Desporto. Prefeitura Municipal de Guahaba, 02 de Julho de 2024. 

*0* *0* *0* 


